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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NELSON HITOSHI CHIDA
ADVOGADO : GABRIEL DE ALMEIDA DOMINGUES - RJ171358
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO
NO ENEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão
monocrática que deu provimento ao recurso especial para reconhecer ao apenado o
direito à remição de pena em virtude da aprovação no ENEM.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no ENEM pode ser utilizada
como critério para remição de pena, mesmo quando o apenado já concluiu o ensino
superior antes do início do cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Resolução n. 391/2021 do CNJ determina que a aprovação no ENEM pode ser
considerada para fins de remição de pena.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a aprovação no
ENEM é critério apto a comprovar a ocorrência de estudos por conta própria no interior
da unidade prisional, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino superior.
5. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, não
havendo argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a alteração da decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A aprovação no ENEM pode ser utilizada como critério para
remição de pena, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino superior antes do
início do cumprimento da pena. 2. A Resolução n. 391/2021 do CNJ é aplicável para fins
de remição de pena pela aprovação no ENEM".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º; Resolução CNJ n. 391/2021.

STJ, EREsp 1.979.591/SP, Terceira Seção, DJe de Jurisprudência relevante citada: 
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; STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, DJe de ; STJ,13/11/2023 17/3/2023
AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, DJe de .30/3/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO
NO ENEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão
monocrática que deu provimento ao recurso especial para reconhecer ao apenado o
direito à remição de pena em virtude da aprovação no ENEM.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no ENEM pode ser utilizada
como critério para remição de pena, mesmo quando o apenado já concluiu o ensino
superior antes do início do cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Resolução n. 391/2021 do CNJ determina que a aprovação no ENEM pode ser
considerada para fins de remição de pena.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a aprovação no
ENEM é critério apto a comprovar a ocorrência de estudos por conta própria no interior
da unidade prisional, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino superior.

5. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, não
havendo argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a alteração da decisão.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A aprovação no ENEM pode ser utilizada como critério para
remição de pena, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino superior antes do
início do cumprimento da pena. 2. A Resolução n. 391/2021 do CNJ é aplicável para fins
de remição de pena pela aprovação no ENEM".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º; Resolução CNJ n. 391/2021.

STJ, EREsp 1.979.591/SP, Terceira Seção, DJe de Jurisprudência relevante citada: 
; STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, DJe de ; STJ,13/11/2023 17/3/2023

AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, DJe de .30/3/2023

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, contra decisão monocrática proferida às fls. 183-188, que deu provimento ao
recurso especial apenas para reconhecer ao recorrente o direito à remição em virtude da
aprovação no ENEM.

Neste regimental, o  sustenta que "A partir da edição da Portaria 468Parquet
/2017, do MEC, o Enem não tem mais o efeito de certificador do ensino médio, sendo
destinado exclusivamente ao ingresso na educação superior, de modo que a remição por
aprovação nesse exame seria o mesmo que remir a pena de condenado pela simples
aprovação em exame vestibular. Ademais o sentenciado possui grau de escolaridade
superior, concluído antes do início da execução da pena, o que inviabiliza a concessão de

(fl. 195).remição por aprovação no Enem" 

Requer, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo ao
Colegiado para julgamento e provimento, a fim de que seja mantido o indeferimento da
remição ao apenado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende o o provimento do regimentalParquet 
para reformar a decisão agravada a fim de que seja mantida a decisão do Tribunal de
origem, que negou a remição em virtude da aprovação no ENEM.

Ocorre que a decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos
apresentados de forma devidamente fundamentada.

Vejamos os termos da decisão agravada, no que interessa (fls. 183-188):

 
A controvérsia dos autos cinge-se a examinar a"

possibilidade de remição por estudo na hipótese de aprovação do
apenado no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) quando este já
havia concluído o Ensino Superior antes do início do cumprimento da
sanção penal. 

[...]
A Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça

(CNJ), que revogou a Recomendação n. 44/2013 do mesmo órgão, por
sua vez, determina que a aprovação nos exames que certificam a
conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros), bem
como a aprovação no Enem, será considerada como base de cálculo
para fins de cômputo das horas visando à remição da pena. A norma
ainda prevê que será concedida a remição ao reeducando que não
estiver vinculado a atividades regulares de ensino no interior da unidade
e realizar estudos por conta própria ou com acompanhamento
pedagógico não-escolar. 

[...]
Não por outro motivo, no julgamento do EREsp n. 1.979.591

/SP, de minha relatoria, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça fixou o entendimento de que é possível a remição nas duas
hipóteses.

[...]
Portanto, cabível a remição pleiteada no caso em razão

da aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, mesmo já
tendo o apenado concluído o ensino superior anteriormente, ressalvado,
porém, o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º,
da Lei de Execução Penal."

 
 

Assim, quanto ao argumento de que "a partir da edição da Portaria 468/2017,
do MEC, o Enem não tem mais o efeito de certificador do ensino médio, sendo destinado
exclusivamente ao ingresso na educação superior, de modo que a remição por aprovação
nesse exame seria o mesmo que remir a pena de condenado pela simples aprovação em
exame vestibular", a Resolução n. 391/2021 do CNJ determina que a aprovação no Enem
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será considerada como base de cálculo para fins de cômputo das horas visando à remição
da pena.

In verbis:

 

"Art. 3º O reconhecimento do direito à remição de pena pela
participação em atividades de educação escolar considerará o número
de horas correspondente à efetiva participação da pessoa privada de
liberdade nas atividades educacionais, independentemente de
aproveitamento, exceto, quanto ao último aspecto, quando a pessoa
tiver sido autorizada a estudar fora da unidade de privação de liberdade,
hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio da
autoridade educacional competente, a frequência e o aproveitamento
escolar.

Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade 
 de ensino no interior danão estar vinculada a atividades regulares

unidade e realizar estudos por conta própria, ou com acompanhamento
pedagógico não-escolar, logrando, com isso, obter aprovação nos
exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio
(Encceja ou outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio

, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo- Enem
das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da
carga horária definida legalmente para cada nível de ensino,
fundamental ou médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas
para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas)
horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de nível
médio, conforme o art. 4o da Resolução n o 03/2010 do Conselho
Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um terço) por conclusão de
nível de educação, a fim de se dar plena aplicação ao disposto no art.
126, § 5º, da LEP."

 

Ademais, quanto à possibilidade de remição, com efeito, conforme
consignado na decisão agravada e ressalvado o meu entendimento pessoal, a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça passou a considerar que a aprovação no
Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM é critério apto a comprovar a ocorrência de
estudos por conta própria no interior da unidade prisional, mesmo após a conclusão do
ensino médio e ainda que o sentenciado já tenha obtido o diploma de curso superior antes
do início do cumprimento da pena.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados deste Tribunal:

 
"EXECUÇÃO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

PROCESSO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO
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EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO. APÓS CONCLUSÃO
DO ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA
BENESSE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. O Exame Nacional de Certificação de Competências de
Jovens e Adultos - ENCCEJA é a avaliação de âmbito nacional própria
para a certificação do aproveitamento do conteúdo programático do
ensino médio e do ensino fundamental àqueles que atingiram a idade de
quinze anos (para o nível fundamental) ou dezoito anos (para o nível
médio). Diferentemente do ENEM, o ENCCEJA não se presta, por si
só, ao ingresso no ensino superior.

2. No caso dos autos, minha posição externada no
julgamento do HC n. ° 786.844, foi no sentido de que o paciente não
faria jus à remição pelo estudo individual, uma vez que, conforme
ressaltado pelo agravante, ao iniciar o cumprimento da pena, o agravado
já havia concluído o ensino médio. Naquela oportunidade, o
fundamento adotado era o de que a finalidade da remição pelo estudo
não é simplesmente diminuir o tempo de encarceramento da pessoa
presa, mas, facilitar a sua reintegração social por meio do aprendizado
de novos conhecimentos.

3. Contudo, no julgamento do precitado HC n.° 786.844,
realizado em agosto desta ano de 2023, restou consignado pela Quinta
Turma deste STJ, por maioria de votos, a possibilidade de remição da
pena na hipótese em exame, ou seja, mesmo após a conclusão do ensino
médio e ainda que o sentenciado tenha obtido o diploma de curso
superior antes do início do cumprimento da pena, como é o caso dos

.autos
4. Em sendo assim, submeto os presentes embargos de

divergência a esta Terceira Seção, para que se defina a posição deste
colegiado em relação ao tema e se estabilize a jurisprudência desta
Corte, de forma a se atender ao dever cooperativo de coerência
enunciado pelo art. 926 do CPC.

Embargos de divergência providos" (EREsp n. 1.979.591/SP, 
, de minha relatoria, DJe de ).Terceira Seção 13/11/2023

 
 
RECURSO ESPECIAL MINISTERIAL. EXECUÇÃO

PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA
PRÓPRIA EM RAZÃO DA APROVAÇÃO NO ENEM. RECLUSO
COM PRÉVIO DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. IRRELEVÂNCIA
. NORMAS EXECUTÓRIAS RELACIONADAS À REMIÇÃO PELO
ESTUDO QUE DEVEM SER INTERPRETADAS
FAVORAVELMENTE AO APENADO. INTERPRETAÇÃO
ANALÓGICA IN BONAM PARTEM. AUSÊNCIA DE CRÉDITO
PERANTE A JUSTIÇA. EFETIVA APROVAÇÃO NO EXAME
NACIONAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO LEGAL À CONCESSÃO
DO DIREITO EXECUTÓRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.

1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam
partem da norma inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência
desta Corte, é possível hipóteses de abreviação da reprimenda em razão
de atividades que não estejam expressas no texto legal.
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2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição
o apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de
ensino, realiza estudos por conta própria e obtém aprovação nos exames
nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio.

Quanto à abrangência dessa hipótese, a Terceira Seção desta
Corte Superior de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência
em Recurso Especial 1.979.591/SP decidiu, à unanimidade, que é
possível a remição da pena por aprovação no ENEM ainda que o
reeducando já tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início
do resgate da reprimenda.

3. No caso, a tese ministerial no sentido de ser incabível a
concessão da remição pela aprovação no ENAM em razão de o apenado
ser portador de prévio diploma de nível superior não merece
acolhimento. De fato, as normas da execução penal, notadamente
aquela relacionada à remição pelos estudos, deve ser interpretada de
modo mais favorável ao réu, especialmente em razão de inexistir, na
regra contida no art. 126 da LEP, restrição à concessão do referido
direito àqueles que já tenham concluído o ensino médio ou superior.

É esse caminho interpretativo que o Superior Tribunal de
Justiça tem adotado nas controvérsias relacionadas ao tema, porquanto
vem considerando devidas benesses executórias que, apesar de não
terem expressa previsão legal, prestigiam a ressocialização do recluso,
como na espécie. Não se trata, ademais, de se conferir crédito contra a
justiça, porquanto a remição não é concedida pelo simples fato de o
apenado já ter formação superior, mas, sim, por ele ter obtido êxito na
aprovação do Exame Nacional do Ensino Médio por meio de
conhecimentos por ele adquiridos.

4. Em julgados recentes, a Quinta Turma do STJ tem
considerado válida a concessão do mencionado direito executório ao
condenado que já concluiu o ensino superior: AgRg no HC n. 790.202
/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg nos EDcl no HC n. 746.292/SP,4/3/2024 11/3/2024
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .26/2/2024 29/2/2024
5. Recurso especial ministerial não provido" (REsp n.

2.156.059/MS, relator Ministro , julgadoRibeiro Dantas, Quinta Turma
em , DJe de ).5/11/2024 13/11/2024

 
 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. REMIÇÃO. .APROVAÇÃO NO ENEM
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Ainda que o apenado já possuísse nível médio ou superior
antes do cumprimento da pena, tal fato não impede de remir o quantum
da pena por sua aprovação no ENEM (Exame Nacional do Ensino
Médio), pois, conforme o art. 126 da LEP e Recomendação 391/21 do
CNJ, tal certificação configura aproveitamento dos estudos realizados
durante a execução da pena.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n.
2.132.114/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

, julgado em , DJe de ).Turma 18/6/2024 21/6/2024
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Dessa forma, estando a decisão proferida pelo Tribunal de origem em
incompatibilidade com a legislação e a jurisprudência desta Corte, na decisão
monocrática, foi dado provimento ao recurso especial, apenas para reconhecer ao
recorrente o direito à remição em virtude da aprovação no ENEM, devendo o Juiz da
execução proferir nova decisão, levando em consideração a quantidade de áreas de
conhecimento aproveitadas, sendo vedado o acréscimo de 1/3, bem como ocômputo da
mesma benesse com base no mesmo fundamento.

Por fim, considerando que no presente agravo não se aduziu qualquer
argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a manutenção
do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533
/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg17/3/2023
no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental do Ministério
Público Federal.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0052651-4 REsp 2.124.932 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00125090720238260050  00127200720228260041  00135726520124036181  
125090720238260050  127200720228260041  135726520124036181

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON HITOSHI CHIDA 
ADVOGADO : GABRIEL DE ALMEIDA DOMINGUES  - RJ171358
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : NELSON HITOSHI CHIDA 
ADVOGADO : GABRIEL DE ALMEIDA DOMINGUES  - RJ171358
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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